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A presunção legal de esforço comum quanto aos bens adquiridos 
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partilha do patrimônio formado pelos conviventes antes da vigência 
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SUE ELLEN DOS SANTOS GELLI ................ ................................................. 903 

STJ00104870 



licas dos Tribunais Superiores 

Direito Civil 

ens adquiridos 
r"lão se aplica à 
tes da vigência 

825 

'a, podendo ser 
ie da criança. 

~EGO FREITAS DA­

.......................... 837 


e que o habeas 
tivas à guarda e 

........................... 849 


io representa o 
~ão irregular ou 
ridade física ou 

............................ 863 


1terior manifes­

.......................... 875 


:as de interesse 
retentor de sua 

.......................... 891 


de pensão por 
3°, do Estatuto 
tidenciária. 

.......................... 903 


Sumário 25 

Não é devida pensão por morte a menor sob guarda se o óbito do se­
gurado tiver ocorrido sob a vigência da MP 1.523/96, posteriormente 
convertida na Lei 9.528/97. 

SUE ELLEN DOS SANTOS GELLI ................................................................. 915 

o reconhecimento do estado de filiação constitui direito personalís­
simo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado sem qual­
quer restrição, fundamentado o direito essencial à busca pela identi­
dade biológica. 

FLAvIA PIOVESAN e MARIA CECILIA CURY CHADDAD ................................... 927 

Nas disputas de custódia de crianças e adolescentes devem ser evita­
das sucessivas e abruptas alterações de guarda e residência, ressalva­
dos os casos de evidente risco. 

ADOLFO MAMORU NISHIYAMA .................................................................. 941 

Eventuais irregularidades na adoção podem ser superadas em virtude 
da situação de fato consolidada no tempo, desde que favoráveis ao 
adotando. 

MAURrClO PESSOA e CAMILA SARAN VEZZANI............................................. 957 

Compete à Justiça Federal o julgamento dos pedidos de busca e 
apreensão ou de guarda de menores quando fundamentados na 
Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacio­
nal de Crianças. 

AMANDA DE SOUZA CAMARGO, Luis RENATO VEDOVATO e MARIA CAROLINA 

GERVAslO ANGELlNI................................................................................ 973 

Nos casos em que o Ministério Público promove a ação de destituição 
do poder familiar ou de acolhimento institucional não é obrigatória a 
nomeação da Defensoria Pública como curadora especial. 

RENNAN THAMAY e DANIEL OCTAvlO SILVA MARINHO ................................. 985 

Nos casos em que o Ministério Público promove a ação de destituição 
do poder familiar ou de acolhimento institucional não é obrigatória a 
nomeação da Defensoria Pública como curadora especial . 

SUE ELLEN DOS SANTOS G ELLI ................................................................. 991 

o menor sob guarda, quando demonstrada sua dependência econô­
mica, pode ser considerado dependente do ex-combatente para fins 
de reversão da pensão prevista no art. 53, li, do ADCT, ainda que não 

STJ00104870 



Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 
26 

Direito Civil 

conste do rol do art. 5° da Lei 8.059/90, em virtude da prevalência do 
art. 33, § 3°, do ECA. 

MIGUEL HORVAT ..... ........ ......... ... ..... ................. ............. ......................... 1001 


É taxativo o rol de dependentes previsto no art. 5° da Lei 8.059/90, 
que dispõe acerca da pensão especial de ex-combatente prevista no 
art. 53, 1/, do ADCT, não incluindo o menor que eventualmente viva 
sob a guarda do ex-combatente. 

FABIO ZAMBITTE IBRAHIM.... ................. .......................... .......................... 1009 


É possível o deferimento da guarda de criança ou adolescente aos 
avós, para atender situações peculiares, visando preservar o melhor 
interesse da criança. 

FERNANDO LOSCHIAVO NERY ................................................................... 1019 


Não é possível conferir-se a guarda de criança ou adolescente aos 
avós para fins exclusivamente financeiros ou previdenciários. 

JOÃo LUIz LEssA NETO.......................................................................... 1031 


Não há óbice à adoção feita por casal homoafetivo desde que a me­
dida represente reais vantagens ao adotando. 

ARTHUR DEUCHER FIGUEIREDO. ................................................................ 1039 


STJ00104870 




